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ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº XXX/2016 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
AGENTE DE INTEGRAÇÃO, QUE DEVERÁ ATUAR EM 
CONJUNTO COM A ANCINE E INSTITUIÇÕES DE 
ENSINO DE TODO O PAÍS, VISANDO A ATENDER 
ESTUDANTES DE CURSOS DE EDUCAÇÃO 
SUPERIOR, ENSINO MÉDIO, DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL, DE EDUCAÇÃO ESPECIAL E DOS 
ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL, NA 
MODALIDADE PROFISSIONAL DE JOVENS E 
ADULTOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM A AGÊNCIA 
NACIONAL DO CINEMA – ANCINE E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

A AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA – ANCINE, autarquia federal de natureza especial, 

instituída pela Medida Provisória 2228-1, de 6 de setembro de 2001, com Escritório Central 

na Cidade do Rio de Janeiro/RJ, na Avenida Graça Aranha, 35 – Centro – CEP 20030-002, 

inscrita no CNPJ/MF sob o N.º 04.884.574/0001-20, neste ato representada por seu Diretor-

Presidente, Sr. MANOEL RANGEL NETO, nomeado pelo Decreto de 16/05/2013, publicado 

no Diário Oficial da União de 17/05/2013, inscrito no CPF/MF sob o N.º 136.524.478-40, 

Cédula de Identidade N.º 1.552.574, expedida pela SSP/GO, residente e domiciliado nesta 

cidade, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. 

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) 

da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo 

em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de 

julho de 1997 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, 

resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão nº 042/2016, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de Agente de Integração, que deverá atuar 
em conjunto com a ANCINE e instituições de ensino de todo o País, visando a atender estudantes de 
cursos de educação superior, ensino médio, de educação profissional, de educação especial e dos 
anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional de jovens e adultos, para preenchimento 
de oportunidades de estágio neste Órgão, conforme previsto na Lei n.º 11.788, de 25 de setembro de 
2008, e na Orientação Normativa nº 2, de 24 de junho de 2016, do Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão. 
 
1.2. A contratação será efetivada em âmbito nacional, de modo a atender às unidades do Escritório 
Central da ANCINE, no Rio de Janeiro, e nos Escritórios Regionais, localizados em Brasília e São 
Paulo, bem como os demais Escritórios da agência que vierem a ser criados. 

1.3. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e aos seus anexos, identificado no 

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, com início na data de 

.........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse 

das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade 

competente e observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

2.1.3.  O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 

e 

2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....), conforme tabela abaixo: 

ITEM 

Quantidade 

Estimada de 

Estagiários (A) 

Valor Mensal por 

Estagiário (B) 

Valor Estimado 

Mensal Total (C) 

= (A * B) 

Valor Total 

Anual 

Estimado (D) 

= (C) * 12 

Serviço de 

Agente de 

Integração 

120 R$ R$ R$ 

 

3.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

PI: 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  
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5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os 

materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado 

da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir. 

5.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados. 

5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.6. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será 

efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

5.6.1. não produziu os resultados acordados; 

5.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida; 

5.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

5.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério da contratante. 

5.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

5.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  
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5.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF.   

5.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF. 

5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I 

=  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

5.16. . 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. O preço consignado no contrato poderá ser corrigido anualmente, desde que solicitado pela 

Contratada, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a 

apresentação da proposta, pela variação do IPCA-IBGE. 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1.   A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ ............... (.......................), na modalidade 

de .............................., correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo de 10 

(dez) dias, observadas as condições previstas no Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O Agente de Integração deverá ser veículo para intercâmbio entre a ANCINE e as instituições 

de ensino, objetivando a oferta de oportunidades de estágio a estudantes regularmente 

matriculados e com frequência em cursos de educação superior, ensino médio, de educação 

profissional, de educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade 
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profissional de jovens e adultos, de forma a viabilizar a indicação de estudantes e o 

acompanhamento da execução do Programa de Estágio. 

8.2. A execução do programa de estágio ficará a cargo da Gerência de Recursos Humanos, que 
atuará em conjunto com as unidades da ANCINE, num processo dinâmico e integrado, observando 
as seguintes condições: 
 
   8.2.1.  a concessão de bolsa de estágio deverá obedecer aos critérios previamente estabelecidos na 
legislação pertinente, especialmente no que diz respeito ao campo de formação profissional do 
estagiário; 
 
   8.2. 2. a prorrogação de estágio, substituição e novas contratações de estudantes como estagiários 
deverão obedecer à previsão e disponibilidade de dotação orçamentária para essa finalidade; 
 
   8.2.3.  o estágio não acarretará vínculo empregatício de qualquer natureza com o agente de 
integração ou com a ANCINE; 
 
   8.2.4.  os estagiários receberão auxílio-transporte, sendo vedada a concessão de auxílio-
alimentação e assistência à saúde, bem como outros benefícios diretos e indiretos aos estagiários; 
 
   8.2.5.  os estagiários deverão desenvolver suas atividades nas unidades da ANCINE que ofereçam 
ambiente adequado, bem como condições que favoreçam a aquisição de experiências práticas na 
linha de formação do estudante; 
 
   8.2.6.  as atividades de estágio serão realizadas nas unidades do Escritório Central da ANCINE, 
bem como em seus escritórios regionais, em Brasília, em São Paulo, e onde forem criadas outras 
unidades da agência; 
 
   8.2.7.  a seleção dos estudantes será realizada pelas unidades da ANCINE, após autorizada a 
contratação do estagiário e conforme perfil previamente definido para a abertura de oportunidade de 
estágio junto ao agente de integração, com a interveniência prévia obrigatória da Gerência de 
Recursos Humanos; 
 
   8.2.8.  o Agente de Integração deverá providenciar, atendendo solicitação da Gerência de Recursos 
Humanos, a pré-seleção e recrutamento de estudantes a serem encaminhados para entrevista, 
conforme perfil definido para a oportunidade de estágio, observada a prioridade para realização de 
estágio dos estudantes de nível superior contemplados pelo ProUni e FIES; 
 
   8.2.9.  observado o interesse da Administração, a duração do estágio será de no máximo 4 (quatro) 
semestres letivos, obedecido o período mínimo de 1 (um) semestre, exceto quando se tratar de 
estagiário portador de deficiência, que poderá estagiar até o término do curso na instituição de ensino 
a que pertença; 
 
   8.2.10.  o estagiário deverá cumprir a carga horária semanal de 20 (vinte) ou 30 (trinta) horas 
semanais, distribuídas nos horários de funcionamento do órgão ou entidade e compatível com o 
horário escolar; 
 
  8.2.11.  o desligamento do estagiário ocorrerá em qualquer das situações abaixo: 
 
   8.2.11.1. automaticamente ao término do período máximo de estágio; 
 
   8.2.11.2.  a qualquer tempo no interesse e conveniência da ANCINE; 
 
   8.2.11.3.  depois de decorrida a terça parte do tempo previsto para duração do estágio, se 
comprovada a insuficiência na avaliação de desempenho; 
 
    8.2.11.4.  a pedido do estagiário; 
 
   8.2.11.5.  em decorrência do descumprimento de qualquer compromisso assumido na oportunidade 
da assinatura do Termo de Compromisso de Estágio; 
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8.2.11.6.  pelo não comparecimento à unidade onde estiver realizando o estágio, sem motivo 
justificado, por mais de cinco dias, consecutivos ou não, no período de um mês, ou por trinta dias 
durante todo o período do estágio; 
 
8.2.11.7.  pela interrupção do curso na instituição de ensino a que pertença; 
 
8.2.11.8.  por conduta incompatível com a exigida pela ANCINE. 
 
8.3. Durante a execução do contrato será designado servidor da Gerência de Recursos Humanos 
para acompanhar e fiscalizar os serviços prestados pelo Agente de Integração. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 
9.1. São obrigações da CONTRATANTE: 
 
9.1. 1 coordenar, acompanhar e avaliar a execução do Programa de Estágio; 
 
9.1.2.  promover a divulgação do contrato com o Agente de Integração junto às suas unidades; 
 
9.1.3.  promover articulação permanente com o Agente de Integração, com a finalidade de oferecer 
oportunidades de estágio; 
 
9.1.4.  solicitar ao Agente de Integração a indicação de estudantes que preencham o perfil e requisitos 
exigidos pelas oportunidades de estágio; 
 
9.1.5.  avaliar o tipo de deficiência e sua compatibilidade com as atividades a serem realizadas no 
estágio, quando do encaminhamento de estudantes portadores de deficiência; 
 
9.1.6.  estabelecer mecanismos de acompanhamento, controle e avaliação do Programa de Estágio; 
 
9.1.7.  proporcionar instalações e condições ambientais adequadas para a alocação do estagiário; 
 
9.1.8.  manter banco de dados atualizados dos estagiários; 
 
9.1.9.  encaminhar os estagiários às unidades solicitantes, verificando a compatibilidade entre as 
atividades a serem desenvolvidas com a área de formação do estudante; 
 
9.1.10.  lavrar o Termo de Compromisso de estágio a ser assinado pelas partes e o Termo Aditivo; 
 
9.1.11.  emitir o crachá de identificação do estagiário, para acesso às dependências da ANCINE; 
 
9.1.12.  acompanhar a frequência mensal dos estagiários; 
 
9.1.13.  indicar servidor de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na área 
de 
conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar até 10 (dez) 
estagiários simultaneamente; 
 
9.1.14.  elaborar, bimestralmente, relatório de atividades, com vista obrigatória do estagiário, para 
encaminhamento à instituição de ensino; 
 
9.1.15.  assegurar ao estagiário recesso remunerado, a ser gozado preferencialmente durante as 
férias 
escolares, nos termos da Lei n.º 11.788/2008; 
 
9.1.16.  conceder auxílio transporte ao estagiário; 
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9.1.17.  conceder a bolsa de estágio e efetuar o pagamento, inclusive do auxílio-transporte, por 
intermédio do Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos – SIAPE, em módulo 
específico; 
 
9.1.18.  reduzir a jornada de estágio nos períodos de avaliação previamente informados pelos 
estagiários; 
 
9.1.19.  receber as comunicações de desligamento e comunicar o fato ao(s) Agente(s) de Integração, 
nas hipóteses previstas nos itens 7.11.2, 7.11.3, 7.11.4., 7.11.5, 7.11.6. e 7.11.8; 
 
9.1.20.  entregar, por ocasião do desligamento do estagiário, termo de realização do estágio com 
indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho; 
 
9.1.21.  expedir o Certificado aos estudantes que tenham concluído o estágio com aproveitamento 
satisfatório; 
 
9.1.22.  manter a disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estágio. 
 
9.2. São obrigações da CONTRATADA: 
 
9.2.1.  promover a divulgação do contrato junto às suas unidades executoras em cada estado; 
 
9.2.2.  estabelecer mecanismos de acompanhamento, controle e avaliação do Programa de Estágio; 
 
9.2.3.  informar à Contratante sobre exigências específicas dos Conselhos Fiscalizadores de Profissão 
quanto à supervisão de estágio; 
 
9.2.4.  encaminhar os candidatos, em número mínimo de 3 (três), para preenchimento das 
oportunidades do estágio, conforme perfil definido pela Contratante, observado o prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas contados da solicitação da Contratante; 
 
9.2.5.  observar a prioridade de encaminhamento de estudantes de nível superior contemplados pelo 
Programa Universidade para Todos - ProUni e Programa de Financiamento Estudantil – FIES; 
 
9.2.6.  encaminhar estudantes portadores de deficiência, para fins de cumprimento da reserva de 
vagas prevista na legislação; 
 
9.2.7.  efetivar a contratação do estagiário no prazo de 10(dez) dias a partir da informação, da 
Contratante, acerca da escolha do candidato, salvo se a CGU-PR expressamente solicitar a 
contratação em período inferior; 
 
9.2.8.  informar aos estagiários sobre os documentos e providências necessários para efetivação do 
Termo de Compromisso de Estágio, sobre as regras a serem observadas durante o estágio e sobre a 
finalidade e funcionamento do Seguro Contra Acidentes Pessoais; 
 
9.2.9.  informar à Contratante imediatamente sobre qualquer alteração na situação acadêmica do 
estudante que tenha impacto na realização do estágio, inclusive sobre o previsto no item 7.11.7; 
quando informada pelo próprio estudante ou pela Instituição de Ensino; 
 
9.2.10.  providenciar a contratação de Seguro Contra Acidentes Pessoais em favor dos estagiários e 
informar o número da apólice e o nome da companhia seguradora no contrato de prestação de 
serviços; 
 
9.2.11. comunicar à Contratante, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, os desligamentos em 
virtude do término do período máximo de estágio, conforme previsto no item 7.11.1; 
 
9.2.12. encaminhar até o 5º dia útil do mês seguinte a Fatura/Nota Fiscal com o valor a ser pago pela 
Contratante, acompanhada de relatório nominal dos estagiários; 
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9.2.13.  realizar, no mínimo, 1 (uma) reunião semestral de acompanhamento de estágio, com 
profissional devidamente capacitado para esse fim, com o objetivo de colher informações sobre as 
atividades realizadas pelos estudantes, bem como orientá-los quanto a possíveis dúvidas existentes e 
sobre a conduta a ser adotada durante a prática do estágio; 
 
9.2.14.  assumir inteiramente a responsabilidade por e arcar total e exclusivamente com todos os 
custos, despesas, encargos e obrigações trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal, obrigando-se a saldá-los na época 
própria, visto que seus empregados não estabelecerão nenhuma espécie de vínculo empregatício 
com a Contratante; 
 
9.3. Caberá ao Estagiário: 
 
9.3.1.  assinar o Termo de Compromisso de Estágio, pelo qual se obrigará a cumprir as condições de 
estágio; 
 
9.3.2.  comunicar imediatamente ao Agente de Integração sobre qualquer alteração em sua situação 
acadêmica; 
 
9.3.3.  acatar a legislação e as normas disciplinares de trabalho da ANCINE, além de preservar sigilo 
referente às informações a que tiver acesso; 
 
9.3.4.  participar das reuniões promovidas pela ANCINE ou pelo Agente de Integração; 
 
9.3.5.  executar as atividades que lhe forem atribuídas, que estejam relacionadas ao seu 
aprimoramento profissional, conforme definido no Termo de Compromisso de Estágio; 
 
9.3.6.  assinar diariamente o registro de frequência e encaminhá-lo, no último dia útil de cada mês, à 
Gerência de Recursos Humanos, após a assinatura do supervisor de estágio, para fins de pagamento 
da bolsa de estágio; 
 
9.3.7.  apresentar exame médico que comprove a aptidão para a realização do estágio. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 

2002, a Contratada que: 

10.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.3. fraudar na execução do contrato; 

10.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.5. cometer fraude fiscal; 

10.1.6. não mantiver a proposta. 

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

10.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

10.2.2. multa moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
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10.2.3. multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

10.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

10.2.5.  suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

10.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento 

no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

10.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 

10.3.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

10.3.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.3.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

10.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da 

Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.1.3. Subcontratar a execução do objeto. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

será o da Seção Judiciária do Rio de Janeiro - RJ- Justiça Federal. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 



____________________________________________________________________ 
Comissão Permanente de Atualização de Editais da Consultoria-Geral da União 
Termo de Contrato - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Contínuos sem dedicação de mão de obra exclusiva 
Atualização: Janeiro/2016 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 


